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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

AB Atenção Básica

ACE Agente de Combate às Endemias

ACS Agente comunitário de Saúde

ADR Agência de Desenvolvimento Regional

AIDS Síndrome da Imunodeficiência Adquirida

AIH Autorização de Internação Hospitalar

AMUV Acidente com Múltiplas Vítimas

ANS Agência Nacional de Saúde Suplementar

ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária

APAC Autorização de Procedimentos de Alto Custo

APAE Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

APS Atenção Primária em Saúde

APSUS Qualificação da Atenção Primária no Sistema Único de Saúde

BPA Boletim de Produção Ambulatorial

BPI Boletim de Produção individualizado

CADSUS Sistema de Cadastramento de Usuários do SUS

CAF Cirurgia de Alta Frequência

CAPS Centro de Atenção Psicossocial

CBO Código Brasileiro de Ocupações

CDH Comissão de Direitos Humanos

CEI Centro de Educação Infantil

CEO Centro de Especialidade Odontológico

CES Conselho Estadual de Saúde
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CIB Comissão Intergestora Bipartite

CIR Comissão Intergestora Regional

CIT Comissão Intergestora Tripartite

CMDCA Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente

CMI Coeficiente de Mortalidade infantil

CMS Conselho Municipal de Saúde

CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

CNPJ Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

CNS Conselho Nacional de Saúde

COMSEA Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

CONASEMS Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde

CONASS Conselho Nacional de Secretários de Saúde

CONSEA Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

COSEMS Conselho das Secretarias Municipais de Saúde

CRAS Centro de Referência de Assistência Social

CREAS Centro de Referência Especializado de Assistência Social

CTA Centro de Testagem e Aconselhamento

DAB Departamento de Atenção Básica

DAE Departamento de Atenção Especializada

DAF Departamento de Assistência Farmacêutica

DAPS Diretoria de Atenção Primária à Saúde

DATASUS Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do

Brasil

DCNT Doenças Crônicas não Transmissíveis

DECIT Departamento de Ciência e Tecnologia

DEGES Departamento de Gestão da Educação na Saúde

DENASUS Departamento Nacional de Auditoria do SUS

DGETS Departamento de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

DPOC Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica

DST Doença Sexualmente Transmissível
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DVS Diretoria de Vigilância em Saúde

EC Emenda Constitucional

EPS Educação Permanente em Saúde

ESB Equipe de Saúde Bucal

ESF Estratégia Saúde da Família

FAEC Fundo de Ações Estratégicas e Compensação

FMS Fundo Municipal de Saúde

FNS Fundo Nacional de Saúde

HST Hospital Santa Teresinha

HIV Vírus da Imunodeficiência Humana

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IML Instituto Médico Legal

INCA Instituto Nacional de Câncer

INSS Instituto Nacional do Seguro Social

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

LACEN Laboratório Central

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias

LIRA Levantamento Rápido do Índice de Infestação do Aedes Aegypti

LOA Lei Orçamentária Anual

MAC Média e Alta Complexidade

MS Ministério da Saúde

NASF Núcleo de Apoio à Saúde da Família

NEU Núcleo de Educação em Urgência

NIM Núcleo de Informação em Mortalidade

NV Nascidos vivos

OMS Organização Mundial de Saúde

OPAS Organização Pan-americana de Saúde

OPMAL Órteses e Próteses e Meios Auxiliares de Locomoção

PACS Programa de Agentes Comunitários

PAS Programação Anual de Saúde
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PAVS Programação das Ações de Vigilância em Saúde

PBF Programa Bolsa Família

PCCS Plano de Cargos, Carreiras e Salários.

PCLH Postos de Coleta de Leite Humano

PDR Plano Diretor de Regionalização

PMGP Programa de Modernização da Gestão Pública

PMS Plano Municipal de Saúde

PNAB Política Nacional de Atenção Básica

PNAN Política Nacional de Alimentação e Nutrição

PNI Programa Nacional de Imunização

PNPIC Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares

POA Plano Operativo Anual

POP Procedimento Operacional Padrão

PPA Plano Plurianual de Governo

PPI Programação Pactuada Integrada

PROESF Programa de Expansão da Saúde da Família

PRÓ-SAÚDE Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional

em Saúde

PROVAB Programa de Valorização da Atenção Básica

PSB Programa de Saúde Bucal

PSH Programa Saúde na Hora

PSE Programa Saúde na Escola

RAG Relatório Anual de Gestão

RAPS Rede de Atenção Psicossocial

RAS Redes de Atenção à Saúde

REMUME Relação Municipal de Medicamentos Essenciais

RENAME Relação Nacional de Medicamentos
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1 APRESENTAÇÃO

O processo de preparação e resposta aos desastres no setor saúde deve

considerar algumas premissas básicas dos Planos de Preparação e

Respostas, assim como alinhar-se aos princípios do SUS como parte

integrante de um projeto que assume e consagra os princípios da

universalidade, equidade e integralidade da atenção à saúde da população

brasileira.

a) Primeira premissa: os Planos de Preparação e Respostas aos

Desastres devem considerar não somente os desastres intensivos

(aqueles com menor frequência, mas grandes impactos, explosões,

deslizamentos de terra e inundações bruscas que resultam em

grande número de populações expostas, morbidade e mortalidade),

como também os desastres extensivos (aqueles com maior

frequência, que acabam sendo considerados como “normais”, os

pequenos deslizamentos de terra e as enchentes anuais, que não

resultam em grande número de óbitos e morbidade, ainda que

envolvam grande número de população exposta).

b) Segunda premissa: os Planos de Preparação e Respostas aos

Desastres não são estáticos, mas se transformam em função de

contextos e situações concretas de risco, sendo expressão de um

processo continuado do planejamento que detalharemos ao longo

deste documento.

c) Terceira premissa: os Planos de Preparação e Respostas aos

Desastres no setor saúde não podem estar centrados somente na

Atenção em Saúde (desde a Rede de Atenção Básica às Redes de

Urgência e Emergência) e Vigilância em Saúde para os riscos, da-

nos, doenças e agravos de curto prazo, mas também estruturados
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para ações de médio e longo prazos a depender do tipo e

magnitude do desastre.

Dentre os princípios bases do SUS, a universalidade, no contexto dos

desastres, contempla a atenção a todos os grupos populacionais vulneráveis,

expostos e afetados, tanto ocupacional (independentemente da sua forma de

inserção no mercado de trabalho) como ambientalmente (em assentamentos

humanos legalizados ou não). Da mesma forma, a equidade nos desastres

contempla a necessidade de se “tratar desigualmente os desiguais”,

compreendendo que os desastres afetam as populações de forma desigual.

Desse modo, deve-se intensificar as ações de saúde principalmente em

áreas mais necessitadas, de modo a se alcançar a igualdade de

oportunidades para todos os grupos sociais e populacionais que apresentam

condições desiguais diante do desastre, do adoecer e/ou do morrer, para se

garantirem condições de vida e saúde mais iguais para todos. E finalmente a

integralidade nos desastres contempla um conjunto de ações que envolvam a

vigilância em saúde, a promoção da saúde, a prevenção de riscos e agravos,

a assistência e a recuperação em saúde, para os efeitos de curto, médio e

longo prazos ocasionados pelos desastres (Teixeira, 2011).
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Objetivando manter o acolhimento à população atingida pelos eventos

adversos, bem como para intensificar ações de promoção, prevenção e

recuperação da saúde, buscando minimizar o impacto e os riscos

decorrentes das situações adversas provocados por desastres naturais sobre

a saúde pública.

2.1.1 Objetivos Específicos

A preparação inicia-se muito antes de o desastre propriamente dito

acontecer. Desta forma, é muito importante prever e sistematizar as ações do

setor saúde em um Plano de Preparação e Resposta (PPR). A seguir,

apresentamos as seis etapas para elaborar um PPR do setor saúde e

posteriormente detalharemos cada uma delas, incluindo subsídios

necessários.

3 ETAPAS

a) Estruturar COE municipal;

b) Levantar informações sobre desastres e vulnerabilidades;

c) Levantar capacidade de resposta;

d) Mapear vulnerabilidades e capacidade de resposta;



GOVERNO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
e) Preparar o setor saúde para responder aos desastres;

f) Capacitar profissionais e realizar exercícios simulados.

3.1.1 Estruturar COE municipal

Os eventos adversos exigem a coordenação e a articulação de

profissionais de diferentes setores para ações de preparação e resposta. A

coordenação intersetorial é feita pelo Comitê Operativo de Emergências

Geral (COE-GERAL), que, com seu caráter multidisciplinar e multissetorial,

agrupa diversos setores governamentais. Dentre os numerosos atores

institucionais, podemos citar Defesa Civil, Assistência Social, Segurança

Pública, Órgãos de Meio Ambiente.

O COE deve ser organizado em nível municipal, podendo ser acionados

os níveis estadual, regional ou ainda federal, de acordo com a gravidade da

situação, o número de municípios envolvidos e indivíduos ameaçados, a

capacidade de resposta local a uma emergência em saúde ou desastre e a

probabilidade de mortalidade e emergência.

No caso do setor saúde, a coordenação intrassetorial é feita pelo

COE-Saúde, que é uma estrutura de coordenação que envolve todas as

áreas com responsabilidade na resposta aos desastres e se articula com o

COE-Geral. Assim, o primeiro passo na etapa de preparação para a resposta

aos desastres é a constituição de um COE do setor saúde (o COE-Saúde),

ou seja, uma comissão, comitê ou coordenação de operação de emergência

que envolve todas as áreas com responsabilidade na resposta aos desastres

(vigilância, atenção, logística, entre outras). No COE-Saúde será feita toda a

gestão da emergência ou desastre pelo setor saúde (desde a etapa de

preparação até a recuperação), tendo como base o monitoramento cuidadoso

da evolução dos efeitos produzidos por ele para o planejamento das ações

necessárias a uma resposta efetiva e oportuna. Assim, os profissionais do
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COE-Saúde devem articular com o COE-Geral os processos de trabalho,

funções e responsabilidades integrados e articulados de tal forma que

possam estabelecer trocas permanentes de informação.

4 MARCO LEGAL E NORMATIVO

Para embasamento das ações propostas neste PPR-ESP, foi realizada

pesquisa exploratória sobre o arcabouço legal vigente, contendo as ações

coordenadas de gerenciamento dos riscos e dos impactos dos desastres.

Diante disso, o arcabouço legal está apresentado a seguir:

▪ Lei n° 8.080 do SUS (1990): Dispõe sobre as condições para a

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

✔ Portaria n° 1.172 (2004): Competências da União, Estados, Municípios e

Distrito Federal na área de Vigilância em Saúde; Política Nacional de

Atenção às Urgências (2006). 

✔ Lei n° 12.187 (2009): Regulamentado pelo Decreto nº 7.390, de 09 de

dezembro de 2010, institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

✔ Portaria n° 4.279 (2010): Estabelece diretrizes para a organização da

Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

✔ Decreto nº 7.257(2010): Inclui o Setor Saúde na composição do Sistema

Nacional de Defesa Civil, sob articulação, coordenação e supervisão
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técnica da Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da

Integração Nacional.

✔ Decreto n° 7.616 (2011): “Dispõe sobre a declaração de Emergência em

Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e institui a Força

Nacional do Sistema Único de Saúde – FN/SUS”.

✔ Portaria n° 2.952 (2011): Regulamenta no âmbito do SUS o Decreto

n°7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a declaração de

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) e institui

a Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN/SUS).

✔ Decreto n° 7.535 (2011): Institui o Programa Nacional de Universalização

do Acesso e Uso da Água - “ÁGUA PARA TODOS”. 

✔ Portaria GM/MS nº 888 (2021): Altera o Anexo XX da Portaria de

Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor

sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água

para consumo humano e seu padrão de potabilidade.

✔ Lei n° 12.608 (2012): Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa

Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa

Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil -

CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e

monitoramento de desastres; altera as Leis n.º 12.340, de 1º de

dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de
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dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de

dezembro de 1996; e dá outras providências. 

✔ Decreto n° 7.508 (2011): Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde -

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação

Inter federativa, e dá outras providências.

✔ Portaria nº 1.378 (2013): Regulamenta as responsabilidades e define

diretrizes para a execução e financiamento das ações de Vigilância em

Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao

Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de

Vigilância Sanitária. 

✔ Portaria nº 2.436 (2017): Aprova a Política Nacional de Atenção Básica,

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção

Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

✔ Resolução nº 588 (2018): Estabelece a Política Nacional de Vigilância em

Saúde (PNVS).  

✔ Portaria nº 188 (2020): “Declara Emergência em Saúde Pública de

importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo

novo Corona vírus (2019-nCoV) ”.

✔ Decreto nº 10.212 (2020): “Promulga o texto revisado do Regulamento

Sanitário Internacional, acordado na 58ª Assembleia Geral da

Organização Mundial de Saúde, em 23 de maio de 2005”. No documento

“Implementação do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) ” referente
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à 72ª Sessão do Comitê Regional da OMS para as Américas, “a

pandemia de COVID-19 materializa o evento agudo de saúde pública

com repercussões internacionais para o qual o mundo vem se

preparando, ou tentando se preparar, durante as duas últimas décadas”. 

✔ Portaria SES nº 614 (2021): visa “instituir o Centro de Operações de

Emergência em Saúde (COES), destinado a integrar as ações e serviços

de saúde”.

✔ Portaria SES nº 615 (2021): visa “aprovar o Regimento Interno do Centro

de Operações de Emergência em Saúde (COES) ”.

✔ Portaria Nº 260 (2022): Estabelece procedimentos e critérios para o

reconhecimento federal e para a declaração de situação de emergência

ou estado de calamidade pública pelos Municípios, Estados e Distrito

Federal.

✔ A Portaria GM/MS Nº 874 (2021), dispõe sobre o kit de medicamentos e

insumos estratégicos para a assistência farmacêutica às Unidades da

Federação atingidas por desastres.

✔ A Nota Técnica Conjunta nº 06/2022 DIVS/DIAF/SES/SC, estabelece o

fluxo de distribuição do kit de medicamentos e insumos estratégicos aos

municípios de Santa Catarina atingidos por desastres.

✔ A Lei Municipal 005/2013 e seus regulamentos.
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5 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

O Município de Balneário Rincão possuí Área de 63,420 Km², com

12.946Hab, pertence a região de saúde CARBONÍFERA, ao Sul de Santa

Catarina.

5.1 Aspectos Socioeconômicos
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5.2 Atividades Econômicas
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5.3 Características físicas
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5.3.1 Clima

Balneário Rincão apresenta um clima classificado como subtropical. A

temperatura média anual da cidade é de 19.5 °C. No mês mais frio a

temperatura média é de 15.2 °C.
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5.3.2 Pluviometria

Chuva em mm por ano nos últimos 46 anos
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5.3.3 Pedologia

De acordo com EMBRAPA (2004), a RH10 apresenta 11 (onze)

variedades de solos dentro de seu domínio, além de afloramentos rochosos,

dunas de areias e outros tipos de unidades de mapeamento que incluem

áreas urbanas e corpos d’água.

A variedade de solo mais abundante é o Gleissolo Háplico, que cobre

cerca de 24% da área total da RH10 (aproximadamente 1.198 km2), seguido

pelo Cambissolo Háplico (16,54% ou 826 km2), Argissolo Vermelho-Amarelo

Húmico (15,26% ou 762 km2) e Neossolo Litólico (14,89% ou 743 km2).

5.3.4 Hidrografia 

Segundo o PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOSDE

SANTA CATARINA - PERH/SC de janeiro de 2017. A Região Hidrográfica
do Extremo Sul Catarinense (RH10) está localizada entre as coordenadas

28,436° Sul 49,0156° Oeste e 29,355° Sul 50,167° Oeste, abrangendo a área

de três bacias hidrográficas do Estado de Santa Catarina, a Bacia

Hidrográfica do Urussanga, a Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá e a Bacia

Hidrográfica dos Afluentes do Rio Mampituba. A RH10 possuí uma área total

de aproximadamente 4.992 km2 e um perímetro de 702 km, englobando a

área, total ou parcial, de 29 municípios catarinenses.
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Mapa de localização da RH10, bem como o limite das bacias
hidrográficas que a compõe.
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5.4 SAÚDE

O município tem na ATENÇÃO BÁSICA sua principal organização em saúde

pública municipal, com Unidades Básicas de Saúde em cinco pontos

estratégicos, atendendo as necessidades em saúde da população de seu

território, sendo a UBS de Pedreiras a com maior número de população com

vulnerabilidades, seguida da UBS do Centro que faz horário estendido até as

22 horas, priorizando os atendimentos a saúde do trabalhador, Zona Sul,

lagoa dos Freitas e a nova ESF de Barra Velha.

Quanto ao número de pessoas cobertas por ACS, o número absoluto e

percentual de cada ESF sendo Pedreiras a apresentar maior número de

pessoas cadastradas (4.476) e percentual (32%). É importante ressaltar que

existe uma divergência entre a população atual coberta por ACS (14.195) e o

dado objetivo que consta no IBGE para população municipal (12.946), essa

diferença de 1.249 pessoas, reforça a importância no planejamento e

alocação de recursos, do censo atualizado e o número de população

flutuante atendidos no município.

5.5 OBRAS

Equipamento/ Máquina Quantidade Localização

RETRO ESCAVADEIRA 02 CENTRO

CAMINHAO CAÇAMBA 02 CENTRO

BOB CAT 02 CENTRO

TRATOR 01 CENTRO
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ROÇADEIRAS 03 CENTRO

5.6 INSTITUIÇÕES DE APOIO

Instituições Nome Contatos (Telefone

institucional e/ou Celular)

Polícia Militar Sag. Rzatki 48-98475-41-32

Corpo de

Bombeiros

3468-72-81

3468-72-92

Assistência

social

Angelita Ferrão Barriquel 48-3468-72-25

48-99166-58-14

Defesa civil Paulo Amboni 48-98801-03-93

Sec.

Educação

Jucilene Fernandes 48-988-28-88-14

6 HISTÓRICO DE DESASTRES NATURAIS E
ANTROPOGÊNICOS

Desastres Naturais e Antropogênicos ocorridos nos últimos dez anos:

O município apresenta histórico de inundações e alagamentos

associados à proximidade do lençol freático (em média 50 cm de

profundidade).
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DESASTRE ANO COBRADE LOCAL

Doença viral
infecciosa

2021 1.5.1.1.0

Ciclone – Maré
de tempestade

2020 1.3.1.1.2

Ciclone – Maré
de tempestade

2020 1.3.1.1.2

Doença viral
infecciosa

2020 1.5.1.1.0

Tempestade
Local/Convectiva

2016 1.3.2.1

Ciclone – Maré
de tempestade

2016 1.3.1.1.2

Alagamentos 2016 1.2.3.0.0

Alagamentos 2015 1.2.3.0.0

Colapso de
Edificações

2015 2.4.1.0.0

Alagamentos 2015 1.2.3.0.0

Alagamentos 2014 1.2.3.0.0
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7 GESTÃO DE RISCO EM DESASTRES

Para desenvolver as atividades da gestão de risco, foi criado pelo

Ministério da Saúde, no âmbito da Vigilância em Saúde Ambiental, o

programa VIGIDESASTRES que tem como objetivo o desenvolvimento de

um conjunto de ações, de forma contínua, pelas autoridades de saúde

pública, para reduzir o risco da exposição da população e dos profissionais

de saúde, reduzir doenças e agravos secundários à exposição e reduzir os

danos à infraestrutura de saúde.

Os setores delimitados no município de Balneário Rincão apresentaram

alto risco a inundações, sendo que os setores apresentam risco de inundação

por marés de tempestades, devido ao município encontrar-se muito próximo

ao nível do mar. O setor SC_BALNEAR_SR_1_CPRM apresentou risco de

inundação associado a maré e ao córrego afluente da lagoa do Jacaré.

O setor SC_BALNEAR_SR_4_CPRM apresenta risco alto a inundações

e alagamentos, pois não há escoamento das águas das chuvas, a região

possui pouca diferença de declividade e os canais de drenagem artificiais

estão parcialmente obstruídos.

Estes setores apresentam histórico de recorrência de inundações e

alagamentos, pois o lençol freático encontra-se muito próximo da superfície

do terreno, com no máximo 50 cm de profundidade. Isso dificulta a

construção de drenagens pluviais eficientes

Em 2016 foi registrado o evento mais grave, causado pela soma da

maré alta com tempestades em alto mar, onde várias moradias foram

atingidas pelas águas do mar, como ilustrado na figura 6.
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Os movimentos gravitacionais de massa estudados são os rastejo,

deslizamentos, quedas, tombamentos e corridas, cujas principais

características são mostradas no quadro 1.

As feições erosivas identificadas em campo (Figura 2) são aquelas

que têm como principal agente atuante a água, formando sulcos no terreno

que dão origem às ravinas e voçorocas.

Quadro 1. Tipos de movimentos gravitacionais de massa (modificado de

Augusto Filho, 1992).

Processos Características do movimento, material e
geometria

Rastejo Vários planos de deslocamento (internos);

Velocidades muito baixas (cm/ano) a baixas e

decrescentes com a profundidade;

Movimentos constantes, sazonais ou intermitentes;

Solo, depósitos, rocha alterada/fraturada;

Geometria indefinida.

Escorregamentos Poucos planos de deslocamento (externos);

Velocidades de médias (m/h) a altas (m/s);

Pequenos a grandes volumes de material;

Geometria e materiais variáveis;

Planares: solos pouco espessos, solos e

rochas com um plano de fraqueza;

Circulares: solos espessos homogêneos e

rochas muito fraturadas;
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Em cunha: solos e rochas com dois planos de

fraqueza.

Quedas Sem planos de deslocamento;

Movimentos tipo queda livre ou em plano inclinado;

Velocidades muito altas (vários m/s);

Material rochoso;

Pequenos e médios volumes;

Geometria variável: lascas, placas, blocos, etc.;

Rolamento de matacão; Tombamento.

Corridas Muitas superfícies de deslocamento (internas e

externas à massa em movimentação);

Movimento semelhante ao de um líquido viscoso;

Desenvolvimento ao longo das drenagens;

Velocidades médias a altas;

Mobilização de solo, rocha, detritos e água;

Grandes volumes de material;

Extenso raio de alcance, mesmo em áreas planas.
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Figura 2. Representação de feição erosiva em encosta.

A seguir estão listados alguns conceitos importantes sobre o tema, cujas

definições se encontram no livro intitulado “Mapeamento de Risco em

Encostas e Margens de Rios”, do Ministério das Cidades.

• Risco1: Relação entre a possibilidade de ocorrência de um dado

processo ou fenômeno, e a magnitude de danos ou consequência sociais

e/ou econômicas sobre um dado elemento, grupo ou comunidade. Quanto

maior a vulnerabilidade maior o risco;

• Vulnerabilidade: Grau de perda para um dado elemento, grupo ou

comunidade dentro de uma determinada área passível de ser afetada por

um fenômeno ou processo;

• Suscetibilidade: Indica a potencialidade de ocorrência de processos

naturais e induzidos em uma dada área, expressando-se segundo classes

de probabilidade de ocorrência;

• Talude natural: Encostas de maciços terrosos, rochosos ou mistos,

de solo e/ou rocha, de superfície não horizontal, originados por agentes

naturais;

• Talude de corte: Talude resultante de algum processo de

escavação executado pelo homem;

• Enchente ou cheia2: Elevação temporária do nível d’água em um

canal de drenagem devida ao aumento da vazão ou descarga;
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• Inundação3: Processo de extravasamento das águas do canal de

drenagem para as áreas marginais (planície de inundação, várzea ou leito

maior do rio) quando a enchente atinge cota acima do nível da calha

principal do rio;

• Alagamento: Acúmulo momentâneo de águas em uma dada área

decorrente de deficiência do sistema de drenagem;

• Enxurrada: Escoamento superficial concentrado e com alta energia

de transporte;

• Solapamento4: Ruptura de taludes marginais do rio por erosão e

ação instabilizada a das águas durante ou logo após processos de

enchente ou inundação;

Quadro 2. Classificação dos graus de risco para deslizamentos (Ministério

das Cidades e Instituto de Pesquisas Tecnológicas, 2007).

Grau de
risco

Descrição

R1 Baixo

Não há indícios de desenvolvimento de processos destrutivos

em encostas e margens de drenagens.

Mantidas as condições existentes, não se espera a ocorrência

de eventos destrutivos.

R2 Médio

Observa-se a presença de alguma (s) evidência (s) de

instabilidade (encostas e margens de drenagens), porém

incipiente (s).

Mantidas as condições existentes, é reduzida a possibilidade
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de ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de

chuvas intensas e prolongadas.

R3

Alto

Observa-se a presença de significativa (s) evidência (s) de

instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em

taludes, etc.).

Mantidas as condições existentes, é perfeitamente possível a

ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de

chuvas intensas e prolongadas.

R4 Muito

Alto

As evidências de instabilidades (trincas no solo, degraus de

abatimento em taludes, trincas em moradias ou em muros de

contenção, árvores ou postes inclinados, cicatrizes de

escorregamento, feições erosivas, proximidade da moradia

em relação ao córrego, etc.) são expressivas e estão

presentes em grande número e/ou magnitude.

Mantidas as condições existentes, é muito provável a

ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de

chuvas e prolongadas.
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Quadro 3. Classificação dos graus de risco para enchentes e inundações

(Ministério das Cidades e Instituto de Pesquisas Tecnológicas, 2007).

Grau de
risco

Descrição

R1

Baixo

Drenagem ou compartimentos de drenagem sujeitos a processos

com baixo potencial de causar danos.

Baixa frequência de ocorrência (sem registros de ocorrências

nos últimos cinco anos).

R2

Médio

Drenagem ou compartimentos de drenagem sujeitos a processos

com médio potencial de causar danos.

Média frequência de ocorrência (registro de uma ocorrência

significativa nos últimos cinco anos).

R3

Alto

Drenagem ou compartimentos de drenagem sujeitos a processos

com alto potencial de causar danos.

Média frequência de ocorrência (registro de uma ocorrência

significativa nos últimos cinco anos) e envolvendo moradias de

alta vulnerabilidade.

R4 Muito

Alto

Drenagem ou compartimentos de drenagem sujeitos a processos

com alto potencial de causar danos.

Alta frequência de ocorrência (pelo menos três eventos

significativos em cinco anos) e envolvendo moradias com alta

vulnerabilidade.

Essa descrição de áreas de risco geológico alto e muito alto, tendo

como base análises dos dados de campo e imagens de satélite do Google

Earth. Cada uma dessas áreas é denominada setor de risco, e para cada um
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desses setores é confeccionada uma prancha. A prancha é identificada por

um código, possuindo uma breve descrição, os nomes do bairro e rua(s) que

compõem o setor, o mês e ano de sua conclusão, a coordenada GPS de um

ponto do local, a tipologia do movimento de massa ou informação da

ocorrência de enchente ou inundação, número aproximado de construções e

habitantes no interior do polígono delimitado, sugestões de medidas

estruturais e não-estruturais, o grau de risco, os nomes da equipe executora

da prancha e imagens que representam o setor de risco.

Em cada prancha há uma figura central do local obtida no Google

Earth com a delimitação do setor circundada por fotografias menores

retiradas em campo. Tais fotografias são representadas por números

sequenciais cuja localização é inserida na imagem central.

Neste município foram delimitados cinco setores de risco alto na área

urbana, apresentados no quadro 04, onde também estão delimitados os

bairros/distritos, trechos de ruas ou avenidas e tipologia dos eventos

identificados e/ou que podem ocorrer em cada setor. As pranchas de cada

um dos setores se encontram no apêndice I.
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Quadro 4. Síntese dos setores de risco alto e muito alto.

BAIRRO
ou

DISTRITO

RUA ou
AVENIDA

SETOR TIPOLOGIA

Morada
do Sol

Av.

Valdemar

Carlos

Petrine

SC_BALNEAR_SR_1_CPRM Inundação por

maré e

erosão

costeira.

Centro Av.

Valdemar

Carlos

Petrine

SC_BALNEAR_SR_2_CPRM Inundação por

maré e do

córrego, e

erosão

costeira.

Zona
Nova

Av.

Valdemar

Carlos

Petrine

SC_BALNEAR_SR_3_CPRM Inundação por

maré e

erosão

costeira.

Zona Sul Rua

Antônio

Pagani

SC_BALNEAR_SR_4_CPRM Inundação por

maré e

erosão

costeira.

Barra
Velha

Av. Dois SC_BALNEAR_SR_5_CPRM Inundação e

alagamento
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A figura 4 Demonstra a mancha urbana do município de Balneário Rincão

com os setores de risco delimitados em campo.

Figura 4. Setores com risco geológico do município de Balneário Rincão.

(Imagem: Google Earth).

No município de Balneário Rincão, devido ao seu relevo plano na área

urbana do município, não foram observados indícios de processos

desestabilizadores em maciços rochosos, ou áreas com risco geológico a

movimentos de massa. Os setores de risco delimitados apresentaram

processos hidrológicos associados, como inundação e alagamentos. Também
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é importante alertar que todo o litoral do município apresenta feições de

erosão costeira, entretanto até o momento não foram atingidas nenhuma

moradia, pois toda a orla está protegida pelo campo de dunas. A extensão do

campo de dunas tem diminuído ao longo dos anos devido a recorrência dos

eventos de erosão marinha. O campo de dunas servir de anteparo para

diminuir a velocidade e a força da onda de tempestade que atingiu o

município em outubro de 2016.

Figura 5. Alagamentos causados pelas águas

Figura 6. Invasão do mar pela soma da maré das chuvas alta com

tempestades em alto mar.



GOVERNO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Neste capítulo são apresentadas sugestões gerais baseadas nas

situações verificadas durante os trabalhos de vistoria no município de

Balneário Rincão (SC). As sugestões apresentadas são válidas para cada

caso apresentado neste relatório de setorização de risco alto e muito alto, ou

seja, cada caso deve ser avaliado separadamente para a adoção das

medidas mais adequadas. As sugestões são:

1. Remoção temporária dos moradores situados em áreas de risco

durante períodos de eventos pluviométricos elevados e em situações em

que a maré alta coincide com tempestades em alto mar;

2. Fiscalização e proibição de construções em áreas de APP segundo

normas estabelecidas por lei;

3. Implantação de projeto de recuperação das matas ciliares para os

rios e córregos do município;

4. Instalação de sistema de alerta para as áreas de risco, através de

meios de veiculação pública (mídia, sirenes, celulares), permitindo a

remoção eficaz dos moradores em caso de alertas de chuvas intensas ou

contínuas;
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5. Realização de programas de educação voltados para as crianças

em idade escolar e para os adultos em seus centros comunitários,

orientando a evitar a ocupação de áreas impróprias para construção

devido ao risco geológico e também a conscientização da questão do lixo,

muitas vezes descartado nos rios e córregos;

6. Elaboração de um plano de contingência, para aumentar a

capacidade de resposta e prevenção a desastres no município;

7. Fiscalizar e exigir que novos loteamentos apresentem projetos

urbanísticos respaldados por profissionais competentes;

8. Projetar e implantar sistemas de drenagem pluvial e fluvial

eficientes no município;

9. Executar manutenção periódica das drenagens pluviais e canais de

córregos, a fim de evitar que o acúmulo de resíduos impeça o

escoamento das águas durante períodos de pluviosidade intensa;

10. A Defesa Civil deve agir mais de modo preventivo e, nos períodos

de seca, aproveitar a baixa no número de ocorrências para percorrer e

vistoriar todas as áreas de risco conhecidas e já adotar as medidas

preventivas cabíveis.

É importante ressaltar que os terrenos naturais, quando estáveis, podem

ser entendidos como um sistema em equilíbrio, de maneira que qualquer

modificação ou inserção de elementos externos, sem o devido

acompanhamento técnico, pode causar sua instabilização. Dessa maneira,

pode-se afirmar que os projetos de engenharia deveriam ser ajustados em

função da morfologia do terreno natural, de maneira a minimizar as

intervenções externas na superfície, como supressão da vegetação natural,

cortes subverticalizados, aterros mal adensados, lançamento de águas

servidas, entre outros (Figura 9).
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Figura 9. Exemplos de intervenções em terrenos inclinados (Santos, 2012).

8 CONCLUSÕES

Foram delimitados cinco setores de risco alto a inundações no

Município de Balneário Rincão. Tal fato é resultado da expansão da área

urbana da cidade combinada com a geomorfologia da região. A expansão

urbana do município vem ocorrendo em áreas topograficamente muito

baixas, sem o estudo prévio da dinâmica das bacias hidrográficas. Dessa

forma, futuramente, os problemas tendem a se agravarem, caso o poder

público não coloque em prática programas de fiscalização que dificultem o

avanço da urbanização em áreas impróprias e que verifiquem os

procedimentos de construção de novas moradias.

Na área urbana deste município não foi observado áreas com risco a

movimentos de massa.
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Em alguns pontos das áreas visitadas foi constatado o lançamento de

lixo em local inapropriado, muitas vezes dentro dos rios e córregos. Dessa

forma a população do município deve ser conscientizada desse problema,

além, claro da situação das áreas de risco.

É importante ressaltar que o presente relatório é de caráter

informativo, sendo necessária a revisão constante destas áreas e de outras

não indicadas, que podem ter seu grau de risco modificado. Isso significa que

o grau de risco de determinada área delimitada (risco alto e muito alto) ou

não (risco baixo e médio) em campo nesse momento pode se alterar no

futuro. Uma área de grau de risco médio, por exemplo, que não foi alvo desse

mapeamento, pode evoluir para grau de risco alto e muito alto a depender

das transformações efetuadas sobre as encostas do município.

8.1 Caracterização das etapas da gestão de risco em
desastres.

Etapa Fase Objetivo

Redução

Elementos da Gestão de

risco para evitar ou limitar o

impacto adverso de

ameaças.

Prevenção Atividades para evitar o evento

ou para impedir a emergência.

Mitigação Medidas para limitar o impacto

adverso.

Preparação Medidas para identificar e reduzir

as vulnerabilidades e os riscos.



GOVERNO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Manejo

Ações que devem ser

provenientes do sinal de

alerta, intensificação das

atividades de rotina e

execução de ações

necessárias.

Alerta Divulgação sobre a proximidade

de uma emergência ou desastres

e sobre ações que instituições e

a população devem realizar para

minimizar os efeitos ao risco.

Resposta Atividades para gerir os efeitos

de um evento.

Recuperação

Compreende a reabilitação

de atividades e serviços e

a Reconstrução.

Reabilitação Período de transição que se

inicia ao final da resposta em se

restabelecem, de forma

transitória, os serviços básicos

indispensáveis.

Reconstruçã

o

Nova infraestrutura física, com

medidas para redução das

vulnerabilidades e riscos.

Fonte: CGVAM/DSAST/SVS/MS

9 Classificação do desastre, de acordo com o
COBRADE

De acordo com a tabela COBRADE os principais riscos de desastres naturais

de possível ocorrência em Balneário Rincão SC são:

a. Erosão costeira/marinha – COBRADE 1.1.4.1.0
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b. Inundações – COBRADE 1.2.1.0.0

9.1 TABELA COBRADE COMPLETA
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10 ATUAÇÃO DE GESTÃO DO RISCO

10.1 Redução de riscos

Redução

de riscos

Ações Coordenadores/Responsáveis

Prevenção Monitoramento de eventos

nos meios de comunicação

local e demais meios

disponíveis (INMET, INPE,

BDQUEIMADAS, EPAGRI,

S2ID, Defesa Civil, etc).

Nome do ponto focal do

VIGIDESASTRES municipal).

Recebimento e verificação

dos relatórios diários do

VIGIDESASTRES Estadual

por meio de WhatsApp

Nome do Ponto focal do

VIGIDESASTRES municipal.

10.2 Resposta

O VIGIDESASTRES/SC propõe a atuação em Emergência de Saúde

Pública de Nível Local (ESPIL). A ESPIL possui um nível de resposta com

impacto e/ou abrangência restrita à comunidade local e/ou nível primário em

saúde pública. 
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Níveis de

resposta

Ações Coordenadores/Responsáveis

ESPIL Resposta às Comunicações

de ESP enviadas pelo

VIGIDESASTRES Estadual.

Nome do Ponto focal do

VIGIDESASTRES municipal.

11 ORGANIZAÇÃO DA RESPOSTA ÀS ESP

11.1 Centro de Operações de Emergência em Saúde (COES)

O COES é o responsável pela coordenação das ações de resposta às

emergências em saúde pública, incluindo a mobilização de recursos para o

restabelecimento dos serviços de saúde e a articulação da informação entre

as três esferas de gestão do SUS, sendo constituído por profissionais das

Coordenações-Gerais e Áreas Técnicas da Vigilância em Saúde da

Secretaria de Estado da Saúde, bem como gestores de outras instituições

envolvidas na resposta (Anexo II, por exemplo) e com competência para

atuar na tipologia de emergência identificada. A sua estruturação permite a

análise dos dados e das informações para subsidiar a tomada de decisão dos

gestores e técnicos, na definição de estratégias e ações adequadas e

oportunas para o enfrentamento de emergências em saúde pública. O

município em caso de necessidade de ativação do COES entrará em contato

com Secretaria de Estado da Saúde, sendo o Secretário de Estado da

Saúde o responsável pela ativação do COES (Portaria SES nº 614 e 615 de

2021), com base no parecer técnico conjunto emitido em sala de situação,

definindo o nível da emergência (ESPIL, ESPIE, ESPIN, ESPII).
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11.2 Sala de situação

Na ocorrência de um evento será formado um comitê interno composto

por representantes da Secretaria Municipal de Saúde. Os representantes

terão as atribuições de acionar os coordenadores responsáveis pelos setores

da Secretaria de Saúde para composição da Sala de Situação, coordenar as

ações assistenciais e/ou preventivas no âmbito do município e contatar as

organizações vinculadas à assistência à saúde.

11.3 Lista de representantes da SMS.

Representantes da

Secretaria Municipal

de Saúde

Telefone e-mail

Daiane Cardoso  048-988-45-36-19  Daiane.cardoso@live.com

Marcelo Estevão  48-996-04-82-79  Marceloestevao1@hotmail.c

om

12 INFORMAÇÕES A POPULAÇÃO

Será divulgado por meios de comunicação, das redes sociais, radio televisão

com carro de som para qualquer tipo de evidencia relacionado a desastres

naturais vindo da natureza ou adversas.
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12.1 AÇÕES ESTRATÉGICAS VOLTADAS PARA A

COMUNICAÇÃO

Exemplos de materiais informativos a serem disseminados nas áreas de

risco, considerando os principais tipos de desastres mapeados (inundação e

deslizamento) recomenda-se a difusão de material informativo, a exemplo

seguem abaixo cartilhas informativas elaboradas pelo Ministério da Saúde.
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13 CAPACITAÇÕES

Através de reuniões técnicas com equipes condutoras Inter setorial.

14 AÇÕES A MÉDIO PRAZO

a) Estudar as medidas mitigatórias nas áreas de risco;

b) Elaboração de medidas mitigatórias;

c) Mitigar a ocupação em áreas de risco;
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